
A ditadura civil-militar a partir de 
1964 foi uma reação ao ascenso de 

lutas populares no campo e na cidade 
e representou a opção da burguesia 
interna e de setores conservadores 

das classes médias urbanas de 
preservar as heranças coloniais do 

capitalismo brasileiro: continuidade 
do poder político restrito ao circuito 

fechado das classes dominantes; 
reforço da relação de dependência 
face as dinâmicas e exigências do 
capital internacional; conservação 

em meio à industrialização e 
urbanização do poder econômico e 

político das elites agrárias 
tradicionais em escala local e federal.

Marechal Humberto Castelo 
Branco, o embaixador americano 
Lincoln Gordon (acima) e o adido 
militar americano Vernon Walters 

(abaixo)



O Globo, 2 de abril 1962

O Globo, 15 de abril 1964 O Estado de S. Paulo de 3 de abril de 1964 



Entre 1964 e 1968 a ditadura militar 
estabeleceu seus alicerces políticos e 

jurídicos por meio dos Atos 
Institucionais, decretos do poder 

executivo validados sem aprovação 
de um órgão legislativo. O AI1, 

assinado em 09/04/1964, suspendeu 
por dez anos os direitos políticos de 
cidadãos vistos como opositores ao 

regime e determinou a eleição 
indireta  para presidente e vice 

presidente. Em tese, os cargos assim 
preenchidos deveriam se estender 

até 31/01/1966, sucedidos por uma 
eleição direta. Mas o Brasil apenas 
voltaria a eleger diretamente um 

presidente em 1989



Por sua vez, o AI 2 foi baixado 
27/10/1965, após a vitória da oposição 
em cinco estados do país nas eleições 
do início daquele mês. Destacavam-se 

as vitórias no Rio de Janeiro de 
Francisco Negrão de Lima, da chapa 

PSD/PTB, e em Minas Gerais de Israel 
Pinheiro, do PSD. Como reação, o AI2 

extinguiu o pluripartidarismo 
desativando todos os partidos então 
existentes. Determinou-se de cima 

para baixo a formação de dois partidos 
novos: o partido do governo (Aliança 
Renovadora Nacional  - ARENA) e o 

que reunia uma parcela da oposição 
(Movimento Democrático Brasileiro –

MDB)



Poucos meses depois, o AI 3 baixado 
em 05/02/1966 determinava que os 

vargos de governadores e vice-
governadores deveriam ser 

preenchidos por meio de eleição 
indireta nas Assembleias Legislativas 

estaduais. Da mesma forma, 
determinou-se que prefeitos das 

capitais estaduais não seriam mais 
eleitos e sim indicados por nomeação 

pelos Governadores, mediante 
aprovação prévia da Assembleia 
Legislativa. Apenas voltaríamos a 

realizar no Brasil eleições diretas para 
governadores e vice governadores em 

1982 e para prefeitos das capitais 
estaduais em 1985 



A AI4 foi editado em 12/12/1966 e 
convocou o Congresso Nacional em 

sessão extraordinária para discutir, votar 
e promulgar uma nova Constituição. 

Desde o golpe, a Constituição de 1946 
havia sido fortemente descaracterizada 

pelos Atos Institucionais e 
Complementares anteriores, exigindo 

uma reformulação de nossa Lei máxima. 
O debate e aprovação da nova 

Constituição se deu em um período de 
cerca de 5 semanas e encerrou-se em 

24/01/1967, em um ritmo acelerado de 
atividades que impedia maiores debates 
dentre os parlamentares e organizações 

da sociedade civil. Em 15/03, a 
Constituição de 1967 entrou em vigor.



Como coroamento do processo de 
fechamento da vida política nacional, o 

AI 5 foi baixado em 13/12/1968, em 
reação à onda de protestos populares 

que havia marcado todo aquele ano. Em 
primeiro lugar, o AI5 determinava o 

fortalecimento do poder executivo, uma 
vez que pelo artigo 2º o Presidente da 
República podia decretar o recesso do 
Congresso nacional, das Assembleias 

Legislativas e das Câmaras de 
Vereadores. No mesmo sentido, o Poder 

Judiciário também se subordinava ao 
Executivo, pois pelo artigo 11º todos os 
atos praticados de acordo com o AI-5 e 

seus Atos Complementares estavam 
isentos de qualquer apreciação judicial



O AI5 representou o fim do Estado de 
direito no Brasil, ou seja, a suspensão 

de todas as salvaguardas políticas e 
jurídicas no interior da ordem contra o 
abuso de poder por parte do Estado. 

Assim, o AI5 determinava em seu artigo 
4° que o Presidente da República "sem 
as limitações previstas na Constituição" 
podia suspender os direitos políticos de 
qualquer cidadão por 10 anos e cassar 

quaisquer mandatos eletivos. 
Determinou ainda o fim do habeas 

corpus para “crimes políticos”, ou seja, o 
fim da possibilidade de uma ação 
judicial para proteger o direito de 

liberdade de locomoção ameaçado por 
um ato abusivo de autoridade.



Inaugurou-se assim um período de 
recrudescimento e centralização da 

censura e da tortura no Brasil. 
Segundo o jornalista e escritor Zuenir

Ventura, durante os dez anos de 
vigência do AI-5 (1968-1978), cerca 

de 500 filmes, 450 peças, 200 livros e 
mais de 7.000 letras de música 

sofreram veto. Apenas no  jornal O 
Estado de São Paulo, versos de Os 
Lusíadas, de Luís Vaz de Camões, 

apareceram 655 vezes entre 08/1973 
e 01/1975, para tapar o vazio aberto 

pelo lápis vermelho dos censores. 
Segundo a pesquisadora Maria 

Aparecida de Aquino, professora da 
USP, foram censurados 1.136 textos 

nestes 21 meses e cinco dias.




